
REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI Nº 1.650-B DE 2007 

 
Dispõe sobre a apuração do imposto de 
renda na fonte incidente sobre rendi-
mentos de prestação de serviços de 
transporte rodoviário internacional de 
carga, auferidos por transportador au-
tônomo pessoa física, residente na Re-
pública do Paraguai, considerado como 
sociedade unipessoal nesse País.  

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
 
 

Art. 1º  Os valores pagos, creditados, entregues, em-

pregados ou remetidos por contratante pessoa jurídi ca domici-

liada no País, autorizada a operar transporte rodov iário in-

ternacional de carga, a beneficiário transportador autônomo 

pessoa física, residente na República do Paraguai, considerado 

como sociedade unipessoal nesse País, quando decorr entes da 

prestação de serviços de transporte rodoviário inte rnacional 

de carga, estão sujeitos à incidência do imposto de  renda na 

fonte, apurado sobre a base de cálculo de que trata  o inciso I 

do caput do art. 9º  da Lei nº  7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

§ 1º  O valor do imposto a que se refere o caput deste 

artigo será calculado de acordo com tabela progress iva mensal, 

considerando-se as seguintes faixas de valores da b ase de cál-

culo: 

I - até R$ 1.313,69 (mil trezentos e treze reais e 

sessenta e nove centavos), alíquota zero; 

II - de R$ 1.313,70 (mil trezentos e treze reais e 

setenta centavos) até R$ 2.625,12 (dois mil seiscen tos e vinte 

cinco reais e doze centavos), alíquota de 15% (quin ze por cen-

to); e 
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III - acima de R$ 2.625,12 (dois mil seiscentos e 

vinte cinco reais e doze centavos), alíquota de 27, 5% (vinte e 

sete inteiros e cinco décimos por cento). 

§ 2º  O imposto deve ser retido por ocasião de cada 

pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa, ap licando-se, 

se houver mais de um desses eventos efetuados pela mesma fonte 

pagadora no mês de apuração, a alíquota corresponde nte à base 

de cálculo apurada após a soma dos rendimentos, com pensando-se 

o imposto retido anteriormente. 

Art. 2º  O imposto de renda apurado nos termos desta 

Lei deve ser recolhido até o último dia útil do pri meiro de-

cêndio do mês subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos gera-

dores. 

Art. 3º  O Poder Executivo regulamentará o disposto 

nesta Lei. 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês sub-

seqüente.  

Sala das Sessões, em 7 de maio de 2008. 

 

 
Deputado CARLOS WILLIAN 

Relator 
 


